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 Este ensaio tem por objetivo apresentar a evolução do trabalho feminino 
e as mudanças na relação família-trabalho a partir da década de 90, mo-
mento marcado por importantes transformações no mercado de trabalho 
no Brasil e que também registrou mudanças na inserção dos componen-
tes familiares no mercado de trabalho.

 Tendo por referência por um lado, a conjuntura da economia e, por outro, 
as mudanças na configuração familiar, considera-se que as mudanças na 
relação família-trabalho respondem tanto a mudanças sociodemográficas, 
como a mudanças de valores relacionadas ao papel da mulher na socie-
dade brasileira.

​  A abordagem da divisão sexual do trabalho, que define o lugar de homens 
e de mulheres no trabalho produtivo e na família, é a referência teórica 
deste ensaio.

 Analisam-se no período 1991-2010, com base nos dados dos censos de-
mográficos (IBGE), as informações relativas ao Brasil, regiões metropo-
litanas e às áreas urbana e rural, tendo por hipótese que, embora devam 
apresentar tendências semelhantes, serão encontradas especificidades na 
evolução dos fenômenos estudados nos diferentes espaços.
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Introdução

Este ensaio tem por objetivo apresentar a evolu-
ção do trabalho feminino e as mudanças na rela-
ção família-trabalho a partir da década de 90, mo-
mento marcado por importantes transformações 
no mercado de trabalho no Brasil e que também 
registrou mudanças na inserção dos componentes 
familiares no mercado de trabalho.

Tendo por referência por um lado, a conjuntura 
da economia e, por outro, as mudanças na confi-
guração familiar, considera-se que as mudanças 
na relação família-trabalho respondem tanto a 
mudanças sociodemográficas, como a mudan-
ças de valores relacionadas ao papel da mulher 
na sociedade brasileira.

A abordagem da divisão sexual do trabalho, que 
define o lugar de homens e de mulheres no tra-
balho produtivo e na família, é a referência teó-
rica deste ensaio.

Analisam-se no período 1991-2010, com base 
nos dados dos censos demográficos (IBGE), as 
informações relativas ao Brasil, regiões metro-
politanas e às áreas urbana e rural, tendo por 
hipótese que, embora devam apresentar ten-
dências semelhantes, serão encontradas, nesses 
diferentes espaços, especificidades na evolução 
dos fenômenos estudados.

No primeiro tópico são apresentadas as mudan-
ças na configuração familiar, que resultam de um 
conjunto de fatores demográficos, dentre os quais 
se destacam a queda da fecundidade, o envelhe-
cimento da população. Resultam também de mu-
danças nos padrões de residência, na postergação 
da idade de casar e na idade de ter filhos, que se 
associam às mudanças sociais. 

No segundo item são tratadas as mudanças da 
inserção no mercado de trabalho, considerando-
-se o sexo e a posição na família e as tendên-
cias de mudança no arranjo de inserção familiar, 
considerando o tipo de arranjo domiciliar e o 
ciclo de vida familiar.

1. Mudanças na família e na população

Algumas tendências demográficas têm afetado a 
configuração das famílias brasileiras, merecendo 
destaque a queda da fecundidade e o envelheci-
mento da população.
Deve-se notar que a fecundidade, ou seja, o nú-
mero médio de filhos por mulher cai acentuada-
mente a partir de 1960 até a atualidade no Brasil. 
De um patamar de 6,3 filhos tidos por mulher 
entre 1940 e 1960, passa para 5,5 em 1970 – que 
coincide com o primeiro momento de cresci-
mento da entrada da mulher no mercado de tra-
balho –, para 4,4 em 1980, 2,9 em 1991, 2,4 em 
2000 e 1,9 filhos em 2010 (Bilac, 2014). Este fe-
nômeno, bem como o aumento da longevidade, 
transformou a estrutura etária do país. O grupo 
etário de 0 a 14 anos, que engloba as crianças e 
grande parte dos adolescentes, que representava 
mais que um terço da população em 1991 e se 
reduz para menos que um quarto dela em 2010. 
E as pessoas com 60 anos e mais que eram 8% 
da população em 1991, se tornam 11% em 2010. 
No contexto do envelhecimento da população, 
outro fato observado é o aumento da população 
em idade de trabalhar, que passa de 58% da po-
pulação em 1991, para 65% em 2010 (Anexo 1). 

A mudança na estrutura etária apresenta tendên-
cia semelhante e bastante acentuada nas diferen-
tes espacialidades em análise, mas a população 
da área rural destaca-se com a maior proporção 
de crianças de 0 a 14 anos (45,5% em 1991 e 
28,8% em 2010), enquanto nas áreas urbana e 
metropolitana essas proporções são de 33% e 
de 31% em 1991 e de 23,3% e 22,7% em 2010, 
respectivamente. Por outro lado, a população re-
sidente no rural apresenta a menor proporção 
de pessoas em idades entre 15 e 49 anos, que 
correspondem às idades de maior participação 
no mercado de trabalho.

Estes fenômenos demográficos afetam o tama-
nho e a configuração das famílias1. A configura-

1. É importante explicitar que, neste estudo, as unidades 
domiciliares são assumidas como equivalentes a unidades 
familiares.
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Gráfico 1

Distribuição dos domicílios por tipologia de arranjo domiciliar – 1991, 2000 e 2010
Brasil e Regiões Metropolitanas

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.

ção dos domicílios, como mencionado, é tam-
bém afetada por outras mudanças sociais. Entre 
as mudanças observadas na configuração fami-
liar entre os anos de 1991 e 2010, destaca-se a 
redução do tipo de organização familiar predo-
minante constituído pelas famílias conjugais e, 
dentre estas, as de casais com filhos e o aumento 
de outras formas de organização. Aumenta a pro-
porção de domicílios de famílias monoparentais, 
tanto chefiadas por mulheres como por homens e 
o crescimento dos domicílios unipessoais. 

Essa tendência de mudança nas formas de or-
ganização dos domicílios observada no perío-
do é generalizada para as áreas metropolitanas 
brasileiras e para as áreas urbana e rural, porém 
com especificidades (Gráficos 1 e 2). Observa-
-se, em todo o período, a menor proporção de 
famílias de casais com filhos nas regiões me-
tropolitanas brasileiras e a maior proporção 
nas áreas rurais; o mesmo ocorrendo com a 
proporção de arranjos constituídos por casais. 

Como contraponto, nas áreas metropolitanas 
são encontradas as maiores proporções de do-
micílios chefiados por mulher, considerando-se 
tanto os domicílios monoparentais femininos, 
como os domicílios unipessoais. Mais um as-
pecto merece ser ressalvado: a proporção de 
domicílios de casais sem a presença de filhos 
cresce nestes vinte anos, mas de forma mais 
acentuada na última década e apresentou maior 
aumento na área rural (Anexo 2), resultado se-
melhante foi encontrado por Sakamoto, 2014. 

A análise dos domicílios nucleados por ca-
sais com a presença de filhos, considerando 
o ciclo de vida familiar, mostra tendências 
distintas nas áreas analisadas. Tomando-se 
como aproximação as idades dos cônjuges, 
identificam-se as etapas do ciclo vital da fa-
mília: etapa de constituição (arranjos nucle-
ados pelo casal com idades de até 34 anos 
com filhos e/ou parentes); a etapa de con-
solidação do ciclo vital familiar (arranjos nu-
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Gráfico 2

Distribuição dos domicílios por tipologia de arranjo domiciliar – 1991, 2000 e 2010 
Brasil – Urbano e Rural

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.

cleados pelo casal com idades entre 35 e 49 
anos, com filhos e/ou parentes); a etapa de 
envelhecimento (arranjos nucleados pelo ca-
sal com idades de 50 anos e mais com filhos 
e/ou parentes). 

Como tendência geral, a análise dos arran-
jos nucleados por casal com filhos evidencia 
que, no ano de 1991, as maiores proporções 
estão nos arranjos nucleados por casais nas 
faixas etárias de até 34 anos e naquela entre 
35 e 49 anos, que concentram maiores pro-
porções de crianças e adolescentes. Merece 
destaque nos anos analisados, a tendência de 
acentuada redução que ocorre na proporção 
de famílias jovens de casais de até 34 anos 
com filhos e/ou parentes. No Brasil, estes ar-
ranjos domiciliares passam de cerca de 29% 
no ano de 1991, para cerca de 24% em 2000 
e de 18% em 2010. Essa queda é observada 
também para as demais espacialidades anali-
sadas, permanecendo mais elevada em todo 

o período para as famílias da área rural, onde 
os arranjos domiciliares de casais jovens (de 
até 34 anos) com filhos passam de 32%, para 
28,8% e para 23%, respectivamente aos anos 
mencionados. A hipótese para explicação da 
redução desse arranjo domiciliar relaciona 
este fato a dois fatores principais: a poster-
gação da idade de ter filhos e, especialmente 
nos segmentos populacionais de maior es-
colaridade, a postergação da idade de casar 
e da saída da casa paterna, comportamentos 
que são observados no Brasil e também em 
outros países.

Os arranjos nucleados por casais com idades de 
35 aos 49 anos, com filhos e/ou parentes tam-
bém apresentam redução, porém mais gradual. 
Estes passam de 22,9% dos arranjos domici-
liares do país em 1991, para 21,6% em 2000 
e 18,5% em 2010. Os percentuais observados 
para as áreas rurais estão acima das médias 
apresentadas pelo país, embora menos discre-
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Tabela 1

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
(1) o total inclui outros tipos de configuração familiar

Número médio de pessoas dos domicílios por tipologia de arranjo domiciliar – 1991, 2000 e 2010
Brasil, Regiões Metropolitanas e Áreas Urbana e Rural

pantes, 23%, 22,4% e 19,5%, respectivamente 
aos anos (Gráfico 2). Os arranjos nucleados por 
casais com idades de 50 anos e mais, com filhos 
e/ou parentes apresentam-se com proporções 
semelhantes no período, cerca de 10% dos ar-
ranjos domiciliares, merecendo destaque a pro-
porção comparativamente mais elevada na área 
rural, cerca de 12% dos arranjos domiciliares 
em 1991 e 2000, e 11% em 2010.

Outra tendência observada é a redução do tama-
nho da família, que se relaciona tanto à redução 
do número de filhos tidos, como às novas formas 
de estruturação da família. A tendência de redução 
do tamanho da família é apresentada também por 
outros estudos (Oliveira et alii, 2012).

A tendência observada no Brasil, entre os anos 
de 1991 e 2010, com relação ao tamanho da 
família é de redução de 4,3 componentes, para 
3,3, e de forma generalizada para as regiões me-
tropolitanas e áreas urbana e rural. Destacam-se 
os domicílios nas áreas rurais com tamanho um 
pouco mais elevado, mas também experimen-
tando redução. Em 1991, o tamanho médio do 
domicílio rural era de 4,8 componentes, e de 

3,6 componentes em 2010. Considerando-se 
o tipo de arranjo domiciliar, nota-se compor-
tamento peculiar do tamanho dos domicílios 
rurais que são comparativamente maiores que 
os urbanos e metropolitanos, especialmen-
te aqueles com arranjos familiares nucleados 
pelo casal com filhos e os arranjos familiares 
monoparentais femininos (Tabela 1).

As mudanças sociodemográficas apontadas 
ocorrem concomitantemente à progressiva 
entrada da mulher no mercado de trabalho e, 
especialmente da mulher cônjuge. Acredita-
-se que a redução do número de filhos e do 
tamanho da família tenham favorecido a arti-
culação das atividades produtivas e atividades 
reprodutivas, levando-se em consideração que 
pouco se alterou na sociedade brasileira a di-
visão sexual do trabalho no domicílio (Ávila; 
Ferreira, 2014). Outros fatores relacionados 
às medidas de ampliação do acesso escolar à 
educação infantil, ainda que incipientes, tam-
bém têm contribuido para a maior inserção 
de mulheres com encargos por crianças, den-
tre estas as chefes monoparentais femininas 
(Montali, 2014). 
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Tabela 2

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Consideradas pessoas de 10 anos ou mais idade

Evolução da força de trabalho por sexo – 1991, 2000 e 2010
Brasil, Regiões Metropolitanas e Áreas Urbana e Rural

2. Homens e mulheres no mercado de 
trabalho e as mudanças nos arranjos 
familiares de inserção

No período 1991 a 2010, constata-se a inten-
sificação da entrada da mulher no mercado de 
trabalho no Brasil. Esse movimento visibiliza-
-se na década de 1970 e consolida-se a partir 
da década de 1990. Entre 1991 e 2010, a taxa 
de participação feminina passa de cerca de um 
terço das mulheres em idade ativa, para cerca de 
metade destas. Por outro lado, cresce a presen-
ça das mulheres na População Economicamen-
te Ativa (PEA): estas representavam, em 1991, 
32,3% da PEA e, complementarmente, os ho-
mens representavam 67,7% da PEA. Em 2010, 
acentua-se a redução dessa distância: a propor-
ção de homens na PEA torna-se 56,5% e a das 
mulheres 43,5% (Tabela 2).

Deve ser notado que, no período 1991 a 2010, 
ocorre um movimento inverso na taxa de parti-
cipação de homens e de mulheres no mercado 
de trabalho: verificam-se taxas de participação 
declinantes para os homens em todas as espa-

cialidades aqui analisadas e taxas de participa-
ção crescentes para as mulheres nos mesmos 
espaços. Tomando-se como referência a média 
do país, a taxa de participação masculina cai de 
71% em 1991, para 70% em 2000 e para 67% 
em 2010, enquanto a taxa de participação fe-
minina passa de 32% em 1991, 44% em 2000 e 
49% em 2010 (Tabela 2).

As taxas de participação mais elevadas são apre-
sentadas pelas mulheres residentes nas regiões 
metropolitanas brasileiras, seguidas pelas mu-
lheres urbanas. Em ambas as áreas, em 2010, 
cerca de 51% das mulheres encontram-se no 
mercado de trabalho como ocupadas ou de-
sempregadas, enquanto as residentes nas áreas 
rurais apresentam taxa de participação de cerca 
de 40%. Por outro lado, as mulheres residentes 
nas regiões metropolitanas brasileiras, seguidas 
pelas mulheres urbanas, compõem cerca de 
45% da PEA dessas espacialidades e os homens 
55%, enquanto as residentes nas áreas rurais 
compõem pouco mais que um terço (36%) da 
respectiva PEA (Tabela 2). Deve-se ter presente 
que os diferentes contextos oferecem oportu-
nidades específicas para a absorção da força de 
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Tabela 3

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Excluídos pensionistas, empregados domésticos e parentes de empregados domésticos. 
Consideradas pessoas de 10 anos ou mais de idade.

Taxas de Participação, Ocupação e Desemprego por posição na família  – 1991, 2000 e 2010 
Brasil

trabalho feminina e este fato deve ser con-
siderado na análise da participação das mu-
lheres na PEA.

Deve-se ressaltar que, em 1970, se evidencia o 
crescimento da entrada da mulher no mercado 
de trabalho e que vinte anos depois, no decorrer 
da década de 1990, se observa o aumento da 
entrada das mulheres cônjuges no mercado de 
trabalho, ou seja, das mulheres em união. 

Considerando-se a vigência da divisão sexu-
al do trabalho, que atribui à mulher o cuidado 
dos filhos e a responsabilidade pelo trabalho 
doméstico, com poucas mudanças até a atuali-
dade (Ávila; Ferreira, 2014), não se pode deixar 
de relacionar esse movimento de entrada no 
mercado de trabalho, com a acentuada redução 
no número médio de filhos tidos por mulher, 
como um dos fenômenos que possibilitaram 
esse acontecimento. Como visto no item ante-
rior, ocorreu um movimento de redução da taxa 
de fecundidade (Bilac, 2014) do patamar de 6,3 
filhos tidos por mulher entre 1940 e 1960 para 

5,5 em 1970, ano que coincide com o primeiro 
momento de crescimento da entrada da mulher 
no mercado de trabalho, para 4,4 em 1980.

Durante a década de 1980, ocorre outra queda 
acentuada da fecundidade, que se expressa no 
número médio de filhos por mulher em 1991, 
que passa a ser de 2,9 filhos. É interessante no-
tar que, entre 1991 e 2000, o número médio de 
filhos tidos por mulher já se encontra no pata-
mar de menos de três filhos, caindo para um 
número médio de 1,9 entre 2000 e 2010.

 O aumento da inserção das mulheres cônjuges 
no mercado de trabalho é detectado na déca-
da de 1990 por diversos estudos, entre estes, 
de Bruschini (2000). A taxa de participação das 
mulheres cônjuges no Brasil passa de 29%, em 
1991, para 45,5%, no ano 2000 (Tabela 3) e se 
acentua a partir desse ano, chegando a 2010 
com 54% das mulheres cônjuges no mercado 
de trabalho como ocupadas ou desempregadas. 

Ainda considerando as taxas para o Brasil, deve 
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ser ressaltado que as mulheres chefes de do-
micílio já apresentavam, em 1991, taxa de 
participação elevada, quando cerca de meta-
de delas participava do mercado de trabalho, 
em contraposição a um terço das mulheres 
cônjuges (Tabela 3); e, a partir de 1991, as 
mulheres chefes apresentam gradual eleva-
ção da taxa de participação e de ocupação. 
Em 2010, coincidem as taxas de participa-
ção das chefes femininas e das cônjuges fe-
mininas, bem como são iguais as taxas de 
ocupação de ambas, considerando-se a mé-
dia brasileira. Após elevado desemprego na 
década de 1990, explicitado nas taxas de de-
semprego do Censo Demográfico de 2000, 
da ordem de 13% para as mulheres chefes e 
de 17% para as mulheres cônjuges, registra-
-se no período de recuperação da economia 
na década seguinte, elevação da taxa de ocu-
pação para ambas, coincidindo em 2010 a taxa 
de 50% delas ocupadas e redução da taxa de 
desemprego, também respectivamente para 
ambas, para 7,9% e 7,5% em 2010 (Tabela 3).

É importante ter presente na análise da força 
de trabalho feminina, que esta sofre constran-
gimentos distintos em sua inserção no mercado 
de trabalho associada aos papéis familiares que 
desempenha, identificados aqui enquanto apro-
ximação, pela variável posição na família. Este 
fato expressa-se no perfil diferenciado de mu-
lheres com responsabilidade pela família, que 
são as mulheres cônjuges e as mulheres che-
fes de família, comparativamente ao de outras 
mulheres em diferentes posições na família, 
especialmente as filhas, tanto nas taxas de par-
ticipação, ocupação e desemprego, bem como 
nas possibilidades de se inserirem em trabalhos 
com vínculos contratuais regulamentados ou 
precários (Montali, 2014). Assim, as filhas adul-
tas apresentam taxas de participação mais ele-
vadas que as mulheres cônjuges e as mulheres 
chefes de família, bem como apresentam mais 
elevadas taxas de ocupação, apesar de terem 
experimentado elevado desemprego nas duas 
últimas décadas de recuperação econômica 
ocorrida a partir de 2004 (Tabela 3). 

No caso dos homens, é menor a discrepância 
das taxas de participação e de ocupação entre 
aqueles com posição na família como chefe e 
como filhos adultos, merecendo ressalva o de-
semprego mais elevado dos últimos (Tabela 3).

Esse padrão de inserção no mercado, segundo 
posição na família e sexo, repete-se nas espacia-
lidades estudadas, ou seja, nas regiões metropo-
litanas e áreas urbanas, bem como nas áreas ru-
rais, sendo que nestas últimas existem algumas 
especificidades (ver Anexos 3, 4 e 5). Nas áreas 
rurais, ocorre um movimento de crescimento 
das taxas de participação e de ocupação das mu-
lheres com responsabilidade frente à família e, 
nesta espacialidade, as taxas das mulheres côn-
juges superam as taxas das mulheres chefes de 
família, no ano de 2010. Nesse ano é também, 
comparativamente, um pouco menor a taxa de 
desemprego das mulheres cônjuges (Anexo 5). 
No caso das filhas adultas, repetem-se as taxas 
de participação mais elevadas do que as das 
mulheres cônjuges e das mulheres chefes de 
família, como observado nas áreas metropoli-
tana e urbana. No ano de 2010, as filhas adultas 
residentes nas áreas rurais apresentam maior 
dificuldade de absorção pelo mercado, compa-
rativamente às mulheres cônjuges e chefes fe-
mininas, com taxas de ocupação menores e a 
manutenção de elevadas taxas de desemprego 
nesse ano e, também, em 2000.

A partir da metade da década de 2000, frente 
à retomada do crescimento da economia após 
duas décadas de baixo crescimento, de elevado 
desemprego e de deterioração do mercado de 
trabalho sob a reestruturação produtiva, ocor-
re a tendência de recuperação do emprego e 
crescimento dos empregos formais. A análise 
da posição da ocupação no ano 2010 (Tabela 
4) reflete esse novo momento do mercado de 
trabalho, quando no Brasil os empregos com 
vínculos contratuais e direitos trabalhistas (assa-
lariamento com carteira de trabalho; militares e 
funcionários públicos) abrangem 50% dos tra-
balhadores. Esse percentual é mais elevado nas 
regiões metropolitanas, abrangendo cerca de 
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60% dos trabalhadores, e um pouco menos eleva-
do nas áreas urbanas do país. É pequena a presen-
ça de empregadores, cerca de 2% dos ocupados 
no Brasil, como nas áreas metropolitana e urbana. 
Nessas espacialidades, cerca de 40% dos ocupados 
inserem-se no mercado de trabalho com formas 
precárias, tais como autônomos (“conta própria”), 
na maioria sem acesso aos direitos trabalhistas, e 
assalariados sem carteira de trabalho assinada. Nas 

Tabela 4
Distribuição das pessoas segundo sexo e posição na ocupação no trabalho principal – 2010

Brasil, Regiões Metropolitanas e Áreas Urbana e Rural

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.

Gráfico 3

Distribuição das pessoas segundo sexo e posição na ocupação no trabalho principal -  Brasil Urbano – 2010

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.

áreas rurais, são bastante distintas as relações de 
trabalho e apenas cerca de 20% dos trabalhadores 
residentes apresentam vínculos contratuais com 
carteira de trabalho assinada ou vínculo como 
estatutário. Nestas áreas predominam ocupações 
de caráter autônomo como “conta própria” (30% 
dos ocupados residentes no rural); empregados 
sem carteira de trabalho assinada (23%) e trabalha-
dores na produção para próprio consumo (21%).
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Gráfico 4

Distribuição das pessoas segundo sexo e posição na ocupação no trabalho principal - Brasil Rural – 2010

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.

2. Trabalho na plantação, criação de animais ou pesca, 
somente para a alimentação dos moradores do domicílio 
(IBGE, 2010).

A análise dessas formas de inserção no mercado 
de trabalho apresenta distinção por sexo e 
também por posição na família, respondendo 
a especificidades associadas à divisão sexual 
do trabalho, bem como à segregação por sexo 
ainda vigente no mercado de trabalho. 

Para explicitar as diferenças por sexo nas 
diferentes espacialidades e tomando como 
referência os trabalhadores residentes 
no urbano (Gráfico 3), vale observar a 
comparativamente menor proporção de 
mulheres do que de homens entre os 
assalariados com carteira de trabalho, maior 
proporção em ocupações no setor público 
e menor proporção entre os empregadores. 
Entre as ocupações precárias, é maior a 
proporção de mulheres entre os empregados 
sem carteira de trabalho e os trabalhadores 
não remunerados, ou seja, que trabalham 
em ajuda a algum morador do domicílio, e 
apresentam a mesma proporção de homens 

entre os que trabalham para o próprio 
consumo2.

Os trabalhadores residentes nas áreas rurais 
apresentam perfil de inserção bastante distinto 
daqueles do urbano, como já referido, com 
menores proporções de assalariados com 
carteira de trabalho, bem como em ocupações 
no setor público e menor proporção entre os 
empregadores, que configuram as ocupações 
não precárias. Apresentam, em maior proporção, 
inserções marcadas pela precariedade: cerca 
de 23% dos homens e das mulheres são 
empregados sem carteira assinada; cerca de um 
terço dos homens é autônomo, bem como um 
quarto das mulheres; as mulheres predominam 
na produção para o próprio consumo, que 
absorve 25% das mulheres e cerca de 18% dos 
homens (Gráfico 4).
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Gráfico 5

Distribuição da PIA por condição de precariedade na ocupação e posição na família
Brasil e Regiões Metropolitanas - 2010

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Excluídos pensionistas, empregados domésticos residentes e parentes de empregados domésticos.

A análise das formas de inserção no mercado 
de trabalho, considerando-se a posição na 
família, remete às relações hierárquicas de 
gênero no interior da família e explicitam 
os constrangimentos diferenciados dos 
componentes responsáveis pela família 
associados à tradicional divisão sexual 
do trabalho. Assim, a análise da PIA, 
considerando-se o sexo e a posição na família, 
mostra no caso da média para o Brasil e 
para as regiões urbana e metropolitana, um 
perfil de inserção da PIA já evidenciado em 
estudos de Montali (2014), que identificam 
na PIA das mulheres cônjuges e das mulheres 

chefes de família maiores constrangimentos 
na inserção no mercado (Gráficos 5 e 6), 
comparativamente a outros componentes 
adultos da família (chefes masculinos e 
filhos e filhas adultos). Este se reflete nas 
taxas de participação e de ocupação menos 
elevadas e nas proporções maiores de 
ocupadas em atividades precárias. 

Este comportamento da PIA das mulheres 
com responsabilidade na família mostra as 
dificuldades da articulação das atividades 
produtivas com as atividades na esfera da 
reprodução, ou seja, da articulação entre 
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Gráfico 6

Distribuição da PIA por condição de precariedade na ocupação e posição na família
 Brasil Urbano e Rural – 2010

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Excluídos pensionistas, empregados domésticos residentes e parentes de empregados domésticos.

Pesquisa de Montali sobre as mudanças na rela-
ção família-trabalho de 1985 a 2003, com base 
nos levantamentos realizados pela Pesquisa de 
Emprego e Desemprego (PED) da Fundação 
SEADE e DIEESE, identificou que, a partir da 
década de 1990, ocorrem rearranjos familiares 
de inserção no mercado de trabalho (Montali, 
2003). A etapa inicial desse fenômeno, estuda-
do a partir da realidade da Região Metropollita-
na de São Paulo (RMSP), ocorre no momento 
da reestruturação produtiva, no contexto de 
profundas mudanças no mercado de traba-
lho, especialmente nas áreas metropolitanas 
mais industrializadas. Durante a reestruturação 

as atividades domésticas, que permanecem 
atribuídas a estas, e as atividades no mercado 
de trabalho.

Na área rural, mesmo considerando-se as 
especificidades das formas de vinculação 
ao mercado, são mantidas para as mulheres 
cônjuges e chefes femininas as características 
da PIA observadas para as áreas urbana e 
metropolitana, ou seja, comparativamente 
menores taxas de participação e de ocupação, 
bem como maiores proporções de ocupadas 
em atividades caracterizadas como precárias 
(Gráfico 6).
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Gráfico 7

Distribuição dos ocupados de 10 anos ou mais segundo posição na família e arranjo domiciliar
Brasil – 1991, 2000 e 2010

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2000 e 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Excluídos pensionistas, empregados domésticos e parentes de empregados domésticos.

produtiva e organizacional que acontece des-
de o final da década de 1980 e se aprofunda 
nos anos 90, quando se transforma a organi-
zação da produção industrial e posteriormente 
do setor de serviços, foram eliminados muitos 
empregos assalariados com carteira assinada. 
Estes postos de trabalho eliminados eram pre-
dominantemente industriais e ocupados em 
sua maioria por homens. O impacto dessa mu-
dança no mercado de trabalho fez-se sentir nas 
famílias através do desemprego dos compo-
nentes masculinos, tanto aqueles indicados pela 
posição na família como chefes, como os filhos 
masculinos adultos. As mulheres ocupadas, que 
já se inseriam predominantemente no setor de 
serviços e, também, em grande parte através de 
vínculos precários, foram menos impactadas 

pela eliminação desses postos de trabalho. Es-
tas também tiveram outras possibilidades de in-
serção pela terceirização de parte das atividades 
antes desenvolvidas pela indústria, além de ou-
tras inserções com características de precarie-
dade, como o trabalho doméstico remunerado. 

O padrão de inserção dos componentes da fa-
mília transforma-se e, nas famílias nucleadas 
pelo casal, muda, gradualmente, de um padrão 
de provisão da família baseado no trabalho do 
elemento masculino do casal, predominan-
temente, e dos filhos masculinos e femininos 
adultos – que eram principalmente assalariados 
–, para um maior partilhamento dessa respon-
sabilidade com maior participação da mulher 
cônjuge e com a redução da participação dos 
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filhos adultos. No caso das famílias monopa-
rentais femininas, ocorre a redução da partici-
pação dos filhos entre os ocupados da família 
e na provisão, recaindo sobre a chefe feminina 
maiores encargos (Montali, 2003). Outro im-
pacto da reestruturação produtiva nas famílias 
foi a queda no rendimento per capita e o em-
pobrecimento, constatado até o ano de 2003. 
A queda da renda per capita domiciliar ocor-
reu, nesse período, porque os componentes 
familiares, antes assalariados, não conseguiram 
inserção no mercado, que propiciasse remune-
ração equivalente e porque a maior inserção em 
atividades produtivas das mulheres cônjuges, e, 
também, no caso das chefes monoparentais 
femininas, dadas as características de maior 
precariedade, atenuou mas não evitou o empo-
brecimento nos domicílios da Região Metro-
politana de São Paulo (Montali, 2009). A partir 
da retomada do crescimento da economia e da 
recuperação do emprego, constatou-se a ma-
nutenção e ampliação do padrão de arranjo de 
inserção familiar no mercado de trabalho com 
maior participação do casal e, da chefe femini-
na, no caso das famílias monoparentais femini-
nas e menor participação dos filhos.

Em estudos posteriores, foi possível constatar 
durante os anos 2000, no conjunto de regiões 
metropolitanas brasileiras, padrões familares 
de inserção no mercado semelhantes ao iden-
tificado na RMSP, com algumas espeficidades 
segundo grandes regiões (Norte, Nordeste, Su-
deste e Sul) (Montali e Tavares, 2009).

O presente estudo, com base nos dados censi-
tários, possibilita identificar essa mudança nos 
arranjos familiares de inserção através da aná-
lise da composição dos ocupados da família. 
Tomando como referência o Brasil (Gráfico 7), 
é evidente nos arranjos nucleados pelo casal o 
aumento da participação da mulher cônjuge de 
17% em 1991, para 25% em 2000 e para 33% 
dos ocupados em 2010. O componente mascu-
lino do casal, o chefe masculino, passa de 52% 
dos ocupados da família em 1991, para 48% em 
2000 e 43% em 2010; os filhos, somando-se os 
filhos menores e maiores, são 26% em 1991, 

23% em 2000 e 19% em 2010. Os parentes e 
agregados nesse arranjo domiciliar ficam em 
torno de 4% dos ocupados em todo o período.

A análise da tipologia de arranjos nucleados 
pelo casal – tanto os casais sem filhos, como 
os arranjos associados ao ciclo de vida familiar 
– evidencia essas mesmas tendências de rear-
ranjo na inserção no mercado dos componen-
tes familiares, guardadas as suas especifidades, 
mesmo nos arranjos na etapa de constituição 
e de consolidação da família nos quais é maior 
a proporção de crianças e adolescentes entre 
os componentes. Em todos eles observa-se, no 
período analisado, o aumento da participação 
da mulher cônjuge entre os ocupados da famí-
lia e a redução proporcional da participação do 
componente masculino do casal, que permane-
ce como a mais elevada, e também a redução na 
proporção dos filhos (Gráfico 7). No arranjo 
domiciliar com chefia feminina, como referi-
do, a participação da mulher chefe cresce e dos 
filhos decresce, merecendo destaque, neste ar-
ranjo, a presença relevante de outros parentes 
entre os ocupados do domicílio.

Observam-se características e tendências bas-
tante semelhantes nos arranjos familiares de 
inserção das áreas metropolitana e urbana e 
especificidades da área rural (Anexos 6,7 e 8). 
Na área rural, está presente a ampliação da 
participação da mulher entre os ocupados nos 
arranjos nucleados pelo casal. Nesse tipo de 
arranjo domiciliar, há também a redução com-
plementar da participação do chefe masculino 
e dos filhos entre os ocupados do domicílio, 
no entanto chama a atenção a maior proporção 
de filhos entre estes e também a maior presen-
ça de filhos com menos de 18 anos (Anexo 8). 
No caso das famílias de chefes femininas sem 
cônjuge, sua participação entre os ocupados da 
família, que já era três vezes mais elevada que 
a das mulheres cônjuges na área rural, cresce 
comparativamente menos no período. Enquan-
to as mulheres cônjuges passam de 10% dos 
ocupados em 1991, para sucessivamente 20% e 
30% nos momentos subsequentes, as chefes fe-
mininas passam de 30% dos ocupados da famí-
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lia em 1991, para 32% em 2000 e para 37% em 
2010. Nos arranjos das chefes femininas sem 
cônjuge no rural brasileiro observa-se, comple-
mentarmente, queda na participação dos filhos 
e a tendência de crescimento da presença de 
parentes entre os os ocupados da família no pe-
ríodo 1991-2010.

3. Considerações finais

Nesta análise da evolução do trabalho femi-
nino nas últimas décadas, foi dado destaque 
à mudança no perfil da mulher que participa 
do mercado de trabalho, pela significativa par-
ticipação das mulheres cônjuges entre 1991 e 
2010. Este movimento é relevante, porque em 
1991 apenas 29% das mulheres cônjuges par-
ticipavam do mercado de trabalho enquanto 
ocupadas ou desempregadas e, em 2010, 54% 
delas participavam. As mulheres chefes de fa-
mília já apresentavam participação relevante 
em 1991, quando pouco menos que a metade 
delas se apresentava como disponíveis ao mer-
cado de trabalho (48%) e mais que a metade, 
no caso das mulheres em posição de filhas nos 
domicílios (57%). Em 2010, as taxas de parti-
cipação e de ocupação das mulheres chefes e 
das mulheres cônjuges coincidem, sendo as ta-
xas de participação da ordem de 54% e as de 
ocupação da ordem de 50%; também se apro-
ximam as taxas de desemprego, cerca 7,5%. A 
participação das filhas em 2010 é mais elevada 
(66%), bem como a taxa de ocupação destas, 
porém é mais elevada a taxa de desemprego, da 
ordem de 16%.

Destacou-se, nesta análise da evolução da in-
serção da mulher no mercado de trabalho, que 
é distinta a inserção destas ao se considerar a 
posição na família. Essa abordagem possibili-
ta uma aproximação dos constrangimentos e 
possibilidades distintas sofridas pelas mulheres 
com encargo pelo cuidado de filhos e do do-
micílio, considerando-se as pequenas mudan-
ças ocorridas na divisão sexual do trabalho no 
domicílio. Nessas circunstâncias, há o acumulo 
de atividades produtivas e reprodutivas, indu-

zindo a que estas busquem atividades que lhes 
possibilitem a articulação entre casa e trabalho, 
com prejuizo da qualidade do emprego e da re-
muneração obtida.
A abordagem do trabalho tendo por referên-
cia a família possibilitou a análise dos arranjos 
familiares de inserção, na qual fica evidente a 
evolução da participação dos componentes fa-
miliares entre os ocupados da família e o desta-
que do crescimento da participação da mulher 
cônjuge nos distintos arranjos familiares.

Para finalizar, deve-se destacar que a maior in-
serção da mulher no mercado de trabalho e, 
também, a mudança no perfil destas associa-se 
a mudanças sociodemográficas e a mudanças 
no papel da mulher na sociedade, impulsiona-
do pelo movimento feminista e pela autonomia 
conquistada pelas mulheres. Deve ser lembrado 
ainda que, no Brasil, e também na experiência 
de outros paises, joga papel importante nessa 
evolução positiva as mudanças ocorridas no 
mercado de trabalho, com suas especificidades 
nos momentos de baixo crescimento e de ex-
pansão, as políticas que facilitam a articulação 
das atividades produtivas e reprodutivas, abran-
gendo ambos os sexos, bem como políticas de 
apoio no cuidado de crianças, tais como o aces-
so a creches e a educação em tempo integral. 
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Anexos

Anexo 1

Estrutura etária das pessoas por sexo – 1991, 2000 e 2010 
Brasil, Regiões Metropolitanas e Áreas Urbana e Rural

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios IBGE 
Elaboração: NEPP/UNICAMP.

Anexo 2

Distribuição dos domicílios por tipologia de arranjo domiciliar (%) – 1991, 2000 e 2010
Brasil, Regiões Metropolitanas e Áreas Urbana e Rural

Fonte: IBGE  – Censo Demográfico 1991, 2000, 2010
(1) O total inclui outros tipos de configuração familiar
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Anexo 3

Taxas de Participação, Ocupação e Desemprego por posição na família – 1991, 2000 e 2010
Regiões Metropolitanas

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 
Elaboração: NEPP/UNICAMP. 
Excluídos pensionistas, empregados domésticos e parentes de empreeeeegados domésticos. Consideradas pessoas de 10 anos ou mais idade.

Anexo 4

Taxas de Participação, Ocupação e Desemprego por posição na família – 1991, 2000 e 2010
Área Urbana

Fonte: IBGE  – Censo Demográfico.
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Excluídos pensionistas, empregados domésticos e parentes de empreeeeegados domésticos. Consideradas pessoas de 10 anos ou mais idade.
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Anexo 5

Taxas de Participação, Ocupação e Desemprego por posição na família – 1991, 2000 e 2010
Área Rural.

Fonte: IBGE  – Censo Demográfico.
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Excluídos pensionistas, empregados domésticos e parentes de empreeeeegados domésticos. Consideradas pessoas de 10 anos ou mais idade.

Anexo 6
Distribuição dos ocupados de 10 anos ou mais segundo posição na família e arranjo domiciliar

Regiões Metropolitanas Brasileiras – 1991, 2000 e 2010

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Excluídos pensionistas, empregados domésticos e parentes de empregados domésticos.
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Anexo 7

Distribuição dos ocupados de 10 anos ou mais segundo posição na família e arranjo domiciliar
Brasil Urbano – 1991, 2000 e 2010

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Excluídos pensionistas, empregados domésticos e parentes de empregados domésticos.

Anexo 8

Distribuição dos ocupados de 10 anos ou mais segundo posição na família e arranjo domiciliar
Brasil Rural – 1991, 2000 e 2010

Fonte: IBGE – Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010.  
Elaboração: NEPP/UNICAMP.
Excluídos pensionistas, empregados domésticos e parentes de empregados domésticos.
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